PARECER Nº    2306    , DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE AS EMENDAS Nº 1 E Nº 2 AO PROJETO DE LEI Nº 17, DE 2003.

De iniciativa do nobre Deputado Cândido Vaccarezza, o projeto em epígrafe objetiva autorizar as instituições financeiras, públicas ou privadas, a descontarem, diretamente da remuneração, proventos ou pensão dos servidores públicos da ativa, aposentados ou pensionistas, empréstimos ou financiamentos a eles concedidos.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias (de 17 a 21 de fevereiro de 2003), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o Egrégio Plenário alterou o regime de tramitação da proposição, que de ordinário passou ao regime de urgência. Por meio de parecer favorável aprovado em reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento, a proposição foi instruída e, após, incluída na Ordem do Dia e, nessa oportunidade, recebeu duas emendas de Plenário.

Adiada a discussão, nos termos do Art. 193 da XI Consolidação do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou sobre as emendas apresentadas no prazo regimental, sendo designado Relator Especial em sua substituição, que se manifestou favoravelmente à aprovação das Emendas nº 1 e nº 2.

A seguir, a proposição foi encaminhada para a Comissão de Administração Pública, que não se manifestou no prazo regimental. Deste modo, na condição de Relator Especial designado em substituição a esta Comissão, cabe-nos analisar as emendas apresentadas nos termos do § 8º do Art. 31 do Regimento Interno consolidado.

A Emenda nº 1 objetiva estender a autorização prevista no texto original da proposição para as Entidades Abertas de Previdência Complementar, alterando a redação dos Artigos 1º, 2º, 3º. 5º, 7º e 8º da proposição. 

A Emenda nº 2 objetiva limitar o âmbito da proposição e restringir a concessão do benefício aos bancos públicos e privados, propondo a inclusão de diversos artigos e criando a figura da “Empresa Averbadora”, com o fito de organizar, controlar e zelar pelo cumprimento das consignações previstas na proposição.

Não vemos óbice à ampliação do teor proposta na proposição pela Emenda nº 1. Porém, entendemos que não deva ser realizado o desconto em folha das mensalidades dos planos de benefícios, uma vez que ferem o escopo da proposição. 

No tocante à Emenda nº 2, cumpre não olvidar que os órgãos da administração pública estadual já realizam descontos na folha de vencimentos dos servidores estaduais para pessoas jurídicas de direito privado e repassam o valor descontado às mesmas. Não havendo, deste modo, qualquer razão para que uma empresa terceirizada venha a intervir nas operações desenvolvidas pelo Poder Público.

Em vista das considerações acima, apresentamos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA À EMENDA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 17, DE 2003

I - ‘Artigo 1º - Fica autorizado o desconto diretamente sobre os vencimentos, proventos ou pensões de servidores públicos da ativa, inativos ou pensionistas, de compromissos pecuniários contraídos com as Entidades Consignatárias enumeradas na presente lei.’

II - Artigo1º ............................................................................................

§ 1º - Entende-se por compromissos pecuniários as prestações de amortização e juros de empréstimos contratados com as entidades consignatárias, enumeradas no parágrafo 1º, do Artigo 2º desta lei.”

III - ‘Artigo 2º - Os órgãos públicos não poderão recusar a realização dos descontos, diretamente sobre os vencimentos, proventos ou pensão, dos servidores da ativa, inativos ou pensionistas, dos valores acordados com as entidades consignatárias enumeradas no § 2º deste artigo, desde que obedecidos os ditames da presente lei.’

IV –  Artigo 2º - ..........................................................................................

‘§ 1º  - Somente serão aceitas como entidades consignatárias:

I - Bancos Públicos do Estado de São Paulo e Bancos Públicos Federais;

II - Bancos Públicos de outros Estados;

III - Bancos Privados;

IV - Entidades Abertas de Previdência Complementar.’

V – Artigo 2º - ............................................................................................

‘§ 2º - O processamento e repasse realizado pelo órgão público, dos valores descontados diretamente sobre os vencimentos, proventos ou pensões, dos servidores públicos da ativa, inativos ou pensionistas às entidades consignatárias, será denominado na presente lei por 'desconto’.’

VI - “Artigo 5º -  O pedido de desconto em folha será realizado através de formulário próprio, contendo os dados funcionais do servidor ativo, inativo ou pensionistas, o valor do desconto mensal, em moeda corrente, o início e término do desconto e os dados da entidade consignatária favorecida.”

VII -  “Artigo 7º - O desconto não implica em co-responsabilidade da administração pelos compromissos pecuniários assumidos pelo servidor ou pensionista,  junto à entidade consignatária.”

VIII  - Artigo 8º - .........................................................................................  

‘II - A pedido formal (em termo) do servidor ou pensionista, com anuência da entidade consignatária;’

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Emenda nº 1, na forma da subemenda apresentada, e contrários à aprovação da Emenda nº 2 ao Projeto de Lei nº 17, de 2003.

a) VITOR SAPIENZA - Relator Especial
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